
PARECER Nº 724, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 34, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epigrafe pretende tornar obrigatória a fixação de cartaz em bares, restaurantes, mercados, lanchonetes, hotéis e congêneres, alertando para os perigos e danos decorrentes da ingestão de bebida alcoólica por gestante e o risco de desenvolvimento da Síndrome Alcoólica Fetal (SAF).
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, legislar sobre consumo.
Quanto à legalidade, é oportuno destacar que o projeto está de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990), uma vez que especifica o direito básico de informação, insculpido em favor do consumidor no artigo 6º, inciso III, do diploma citado, in verbis:
Artigo 6º – São direitos básicos do consumidor:

(...)

III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

(destacamos)
Concluímos, assim, que a medida proposta mostra-se compatível com o ordenamento vigente sob a ótica da defesa do consumidor.
Além disso, observamos que a proposta percorre também a competência concorrente do Estado-membro para legislar sobre defesa da saúde (Constituição Federal, artigo 24, inciso XII), ainda que no contexto de uma relação de consumo.
Por fim, cumpre destacar que a norma pretendida pelo projeto possui similar no ordenamento jurídico estadual, embora sem dirigir-se especificamente à saúde das gestantes e dos fetos. Trata-se da Lei nº 10.501, de 2000, que dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de cartazes alertando sobre os males causados pelo alcoolismo. Existindo abrangência, escopo e público-alvo distintos, entendemos que a referida legislação não importa óbice à aprovação do projeto em tela.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 34, de 2018.
a) Antonio Salim Curiati - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/5/2018.

a) Carlos Cezar - Presidente
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